MOÇÃO Nº 45, DE 2014

O trabalho, sempre presente na história humana, tornou-se algo essencial na vida em sociedade. É através dele que o homem consegue sustentar a si e à sua família. Trabalhar é sinal de caráter, orgulho e satisfação. O trabalho faz parte da identificação de cada pessoa. Portanto, nada mais justo que todos tenham esse direito.

O trabalho aos domingos, do ponto de vista econômico, pode gerar expressivo aumento de empregos, considerando o respectivo aumento da atividade econômica neste dia.

De modo geral, há uma tendência progressiva no sentido da liberalização das atividades comerciais aos domingos. Esta tendência se explica pela maneira como tem evoluído a organização da sociedade moderna. O desenvolvimento tecnológico, notadamente aquele relacionado às comunicações, tem imposto um ritmo crescente nas operações em geral. Mudanças na estrutura da sociedade também têm contribuído para valorizar o tempo das pessoas. 

Com a introdução da Lei nº 11.603/2007, o panorama sobre o trabalho no comércio em geral alterou-se profundamente. A partir dela, as atividades comerciais sujeitaram-se inteiramente aos seus comandos. Assim, embora autorizadas legalmente a manterem empregados em atividades aos domingos, obrigam-se a lhes conceder o descanso semanal a cada três semanas. Para o trabalho nos feriados, as atividades comerciais, dentre elas os supermercados, hipermercados e congêneres, deverão celebrar convenção coletiva de trabalho. 

Porém, essa medida se aplica apenas às atividades do comércio em geral. As demais empresas sofrem restrição de trabalho aos domingos e feriados.

Com a publicação da Portaria MTE nº 375/2014, as empresas que precisam abrir as portas aos domingos e feriados terão ainda mais dificuldade para obter autorização do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Os empregadores que tiverem mais de uma irregularidade registrada sobre jornada de trabalho, saúde ou segurança, nos últimos cinco anos, estarão automaticamente proibidos de funcionar nesses dias, ainda que isso seja essencial para suas atividades. 

Diante do exposto, se faz necessário ampliar a autorização de que trata a Lei nº 11.603/2007 no sentido de abranger outras atividades econômicas que não apenas o comércio, tendo em vista que há atividades que necessitam comprovadamente do trabalho aos domingos, como ocorre, a título de exemplo, no trabalho de manutenção preventiva de aviões, trens e ônibus, que em geral são feitos nos dias de menor movimentação. 

Assim, estando evidente a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como  para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que ADOTEM PROVIDÊNCIAS PARA AMPLIAR A AUTORIZAÇÃO DE QUE TRATA O ARTIGO 6º DA LEI FEDERAL Nº 10.101/2000, COM ALTERAÇÕES EFETUADAS PELA LEI Nº 11.603/2007, NO SENTIDO DE ABRANGER OUTRAS ATIVIDADES ECONÔMICAS QUE NÃO APENAS O COMÉRCIO, TAIS COMO OS SETORES INDUSTRIAL,  DA CONSTRUÇÃO CIVIL, DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, ETC., COM O OBJETIVO DE GARANTIR A EXISTÊNCIA E INCREMENTAR A QUANTIDADE DE EMPREGOS GERADOS  PROPORCIONANDO AOS EMPREGADOS UMA MAIOR REMUNERAÇÃO EM RAZÃO DO TRABALHO REALIZADO AOS DOMINGOS E FERIADOS, essencial à sobrevivência de muitas empresas, cujo faturamento depende fortemente do funcionamento nos mencionados dias.

Sala das Sessões, em 30-4-2014.
a) Itamar Borges

